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Resumo: Neste texto, discuƟ mos o conceito de ambivalência para a compre-
ensão da idenƟ dade étnica Xukuru do Ororubá, localizados em Pesqueira, PE. 
ObjeƟ vamos compreender a construção da idenƟ dade a parƟ r dessa categoria 
como forma de luta contra a invisibilidade e estereóƟ pos sociais. De forma 
consciente, a idenƟ dade cultural dos Xukuru, em Pesqueira, PE transita entre 
mundos opostos, contraditórios, duais, o mundo colonial oriundo da dominação 
e o outro, indígena emergente, mas que se complementam. Fundamentamos 
as discussões em Bauman (1999) – o indivíduo e povos ambivalentes, no seio 
da pós-modernidade; em Bhabha (2013) – com estereóƟ pos raciais como 
parte dos discursos e práƟ cas discriminatórios; Oliveira Filho (1998) – a etno-
logia em foco nas perdas e relaƟ vização do território social pela memória e 
pertencimento; e nos estudos de Edson Silva (2002; 2004; 2005; 2006; 2010) 
e Fialho (1992) sobre a história e aspectos socioculturais contemporâneos 
dos Xukuru do Orurubá de Pesqueira. Metodologicamente, neste trabalho, a 
parƟ r da abordagem qualitaƟ va, lançamos mão de consulta e interpretação 
de fontes documentais e bibliográfi cas consƟ tuídas por obras de referência, 
trabalhos acadêmicos, matérias jornalísƟ cas, documentos em arquivos e sites. 
Finalmente, após as discussões empreendidas pela análise de conteúdos e 
parâmetros indiciários de interpretação (BARDIN, 1977; GINZBURG, 1989), 
bem como na compreensão das imagens e contraimagens discursivas ambi-
valentes inspiradas em Bauman (1999), procuramos apreender/interpretar 
as afi rmações e negações no discurso do ser Xukuru com implicações iden-
Ɵ tárias históricas e culturais como estratégia de luta contra a invisibilidade, 
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os  estereóƟ pos, a discriminação e, fi nalmente, a exploração e inferioridade 
imposta pela designada “colonialidade interna” (GONZÁLEZ CASANOVA, 2006). 
Palavras-chave: ambivalência; idenƟ dade; índios Xukuru do Ororubá. 

Abstract: In this text, we discuss the concept of ambivalence for the 
understanding of the Xukuru of the Ororubá ethnic idenƟ ty, located in Pesqueira, 
PE. We aim to understand the construcƟ on of idenƟ ty from this category as a 
form of struggle against invisibility and social stereotypes. In a conscious way 
the cultural idenƟ ty of the Xukuru in Pesqueira, PE transits between opposing, 
contradictory, dual worlds, the colonial world originated from dominaƟ on and 
the other, emergent indigenous, but which complement each other. We base 
the discussions on Bauman (1999) – the individual and ambivalent peoples, 
within postmodernity; Bhabha (2013) – with racial stereotypes as part of 
discourses and discriminatory pracƟ ces; Oliveira Filho (1998) – the ethnology 
in focus in the losses and relaƟ vizaƟ on of the social territory by memory and 
belonging, and in the studies of Edson Silva (2002, 2004, 2005, 2006; 2010) 
and Fialho (1992) on the history and contemporary sociocultural aspects 
of the Xukuru of the Ororubá in Pesqueira. Methodologically, in this work, 
based on the qualitaƟ ve approach, we use consultaƟ on and interpretaƟ on 
of documentary and bibliographic sources consƟ tuted by reference works, 
academic works, journalisƟ c materials, documents in archives and websites. 
Finally, aŌ er the discussions of content analysis and interpreƟ ve parameters 
(BARDIN, 1977; GINZBURG, 1989), as well as in the understanding of images 
and against ambivalent discursive images inspired by Bauman (1999), we try to 
interpret the affi  rmaƟ ons and negaƟ ons in the discourse of the Xukuru being 
with historical and cultural idenƟ Ɵ es as a strategy to fi ght against invisibility, 
stereotypes, discriminaƟ on and, fi nally, exploitaƟ on and inferiority imposed by 
the so-called “internal coloniality” (GONZÁLEZ CASANOVA, 2006).
Keywords: ambivalence; idenƟ ty; Xukuru of the Ororubá Indians.

1 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS

Neste texto, objeƟ vamos principalmente compreender a categoria teórica 
ambivalência da idenƟ dade Xukuru do Ororubá com base nas representações dos 
estudos de orientação pós-moderna,  a parƟ r da análise dos processos históricos, 
da memória coleƟ va, das questões territoriais, reações dos sujeitos, ressonâncias,  
seleƟ vidades e resistências dessa população indígena, localizada em Pesqueira, 
município do agreste central de Pernambuco, cujo eixo temáƟ co está na iden-
Ɵ fi cação das infl uências do trânsito entre mundos, comportamentos opostos e 
ressignifi cações sobre a construção da emergência/idenƟ dade étnica. 
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Silva e Silva (2006) mostram a origem errônea da palavra índio, uma confusão 
de interpretação geográfi ca a parƟ r do navegador Cristóvão Colombo, que, em 
suas crônicas, acreditava que havia chegado às Índias (extremo oriente), e não em 
um novo conƟ nente, depois adotada por outros conquistadores, portanto uma 
imposição cultural e linguísƟ ca (SILVA; SILVA, 2006). Segundo eles, o eminente 
antropólogo Darcy Ribeiro adotou o critério de autodefi nição étnica para asseverar 
a indianidade nos moldes pré-colombianos aceitos pelas lideranças presentes no 
Congresso Indigenista Interamericano, realizado em Cuzco (1949), possivelmente 
composto em maioria por representantes de países onde a presença indígena 
era mais signifi caƟ va, demográfi ca e culturalmente, e Ɵ nham-lhes preservado as 
caracterísƟ cas İ sicas de cor de pele parda e cabelo liso (além de referências a 
edifi cações e técnicas do passado esplendoroso maia, asteca, inca). 

Concordando com os autores acima, Edson Silva (2002) denunciou o critério 
empregado por Ribeiro em negar a indianidade a muitos povos indígenas brasi-
leiros desencaixados no padrão racial e cultural universalizante  pré-colombiano, 
caso dos índios situados na Região Nordeste, ao atribuir-lhes uma signifi cância 
menor ou inexistência, taxava-os de “imponderáveis”3. Na realidade, legiƟ mou o 
conceito de inadaptados em que eles estariam fadados a serem engolidos pela 
civilização, uma estratégica ação do discurso indigenista ofi cial apropriado do 
etnocentrismo europeu, adotado pelas elites e Estado nacional em plena dita-
dura militar no ímpeto mórbido de integração forçada e subsƟ tuição de valores 
e crenças tradicionais pela cultura homogênea da sociedade envolvente, o que 
marcou por longos anos os trabalhos contrários aos interesses indígenas da 
Fundação Nacional do Índio (1968) e à descompassante segregação de direitos 
estabelecida no Estatuto do Índio (1973). 

3  Para Silva e Silva (2006) e Edson Silva (2002) Darcy Ribeiro afi rmava a indianidade em parâme-
tros idenƟ tários que Ɵ vessem pouco se modifi cado ao longo do contato com o mundo branco, 
reconhecia apenas como índios os povos que manƟ vessem a língua, modo de vida, trabalho e 
economia de forma tradicional e esperava o fi m dessas culturas após décadas de integração à 
civilização nacional. Dessa forma, ele atuou no senƟ do contrário aos interesses dos povos indígenas 
do Brasil como um todo, parƟ cularmente, menosprezava os da Região Nordeste, ao classifi cá-los 
como os homens e mulheres sertanejas defendia a ausência de caracterísƟ cas próprias, o que 
serviu aos dirigentes do período autoritário que pretendiam isolar e reƟ rar direitos às terras indí-
genas para dar lugar ao desenvolvimento econômico (projetos agrícolas e construção de grandes 
obras estruturantes).  
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Para Maracci (2012) a generalização do termo índio enfaƟ za a naturaliza-
ção, desumanização e passividade aparente, a uniformidade, a despoliƟ zação, 
enquanto o conceito de “povos indígenas” e de “povos originários” trata os 
diversos povos, culturas e contextos históricos diferentes, quebrando anƟ gos 
tabus epistemológicos, evidencia o confl ito entre mundos e manifestação das 
personalidades originadas em séculos de “[...] processo histórico do qual foram 
víƟ mas, bem como suas resistência, organização, mobilização e luta os fazem 
mais semelhantes entre si. Esses povos possuem vínculos milenares de caráter 
espiritual e de visão de mundo” (MARACCI, 2012, p. 603).

A formação social brasileira foi marcada por violações de direitos, ao longo 
dos tempos, aos povos originários, perpetuadas em manifestações opressivas dos 
grupos econômicos, bem como do poder público que, muitas vezes, trabalharam 
juntos em nome da ordem insƟ tuída, reforçando projeto social excludente desses 
grupos. O Relatório do Conselho Indigenista Missionário (2011, p. 38-148) enumera 
várias formas de agredir e exterminar os povos indígenas no Brasil: “Violência contra 
o patrimônio” relacionada à expansão dos laƟ fúndios e intrusão de posseiros à terra 
ancestral entre os maiores problemas com o crescimento demográfi co das comu-
nidades; “Violência contra a pessoa praƟ cada por parƟ culares e agentes do poder 
público” através de assassinatos, ameaças lesões corporais, abuso de poder, racismo; 
“Violência sexual” por meio de estupro, prosƟ tuição, abusos sexuais; “Violência por 
Omissão do Poder Público” em suicídio, desassistência à saúde, mortalidade infanƟ l, 
alcoolismo; “Desassistência na área de educação escolar indígena”, no abandono e 
desrespeito ao currículo elaborado pela comunidade escolar e falta de professores 
e espaço especializado no idioma tradicional contribuem para a baixa escolarização. 

A soma de todas as violências e desassistências esƟ mulam ao etnicídio 
quando se proíbe a língua materna em troca de emprego numa fazenda, ao fi m 
dos costumes, religião, dança, rituais, forma de criar os fi lhos da comunidade, 
lógica de cuidado coleƟ vo, mitos, gêneses, cosmovisão ancestral, a situação de 
pobreza extrema programada para enfraquecimento e para desmobilizá-los; em 
tudo isso fi ca evidente que o Estado brasileiro e a elite nacional parecem negar 
ao índio um lugar no presente.  

A eƟ mologia da ambivalência leva a senƟ dos de insegurança, indecisão, 
ambiguidade, valor duplo, imprecisão, encruzilhadas ou ponto de encontro  entre 
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caminhos (BORBA, 2004), oscilação e irresolução (AZEVEDO, 2016). Nesse senƟ do, 
o prefi xo “ambi” tem origem laƟ na, signifi caria “de ambos os lados, ao redor de” 
e, no século XIX, como fuga de padrão, comportamento ou localização, mais tarde 
apropriado à linguagem cienơ fi ca nos termos da psicanálise pelo psiquiatra suíço 
Eugen Bleuler em 1910 (CUNHA, 2010, p. 32). Bleuler a classifi cava entre estados 
iniciais de esquizofrenia, transtornos adaptaƟ vos de personalidade experiências 
traumáƟ cas, cargas opostas entre “amor-ódio” de imagens confusas e dualismo 
passional de um mal complexo de Édipo (MALDONATO, 2014, p. 27). Ao seu turno, 
Jung distanciou-se da psicanálise clássica a parƟ r de estudos etnológicos e antro-
pológicos em várias culturas, povos africanos, indígenas norte-americanos, hindus, 
e concluiu que esses estados fenomenológicos faziam parte das representações 
de mundo do sujeito e não poderiam ser consideradas sintomas de doenças 
mentais ou transitoriedades imaginárias aleatórias, mas sim signifi cações entre 
indivíduo, coleƟ vidade e mundo como o “símbolo”, as construções sociais dos 
“arquéƟ pos” − heranças ancestrais de gerações passadas entre mitos e literatura 

[...] nas experiências mísƟ cas, nos ritos religiosos, nos contos populares 
assumem as imagens arcaicas como a Grande Mãe, o Herói, o Velho Sábio, 
a Criança abandonada), transcendem “elementos sociais, sujeitos e in-
consciente”, aƟ tude do sujeito e cosmovisão, “propõem uma visão móvel 
e totalizante do projeto existencial”. (MALDONATO, 2014, p. 237). 

Quando os estudos sobre ambivalência social no Brasil aportaram, com 
Florestan Fernandes (2007), na década de 1940, ainda não havia à época consenso 
entre especialistas se essa categoria de análise era parte da psicanálise do trans-
torno mental que explicaria a marginalização. Contudo o problema dos discursos 
sobre os outros é justamente a leitura enviesada que os outros fazem, reforçando 
estereóƟ pos e essa marginalização, pois, como afi rma Bhabha, 

como forma de crença dividida e múlƟ pla, o estereóƟ po requer, para uma 
signifi cação bem sucedida, uma cadeia conơ nua e repeƟ Ɵ va de outros estere-
óƟ pos. O processo pelo qual o ‘mascaramento’ metafórico é inscrito em uma 
falta, que deve ser ocultada, dá ao estereóƟ po sua fi xidez e sua qualidade 
fantasmáƟ ca – sempre as mesmas histórias [...]. (BHABHA, 2013, p. 134). 

Homem do seu tempo histórico, o posicionamento de Fernandes via o 
problema de inadaptabilidade e consequente ambivalência dos índios ao lida-
rem com a cultura e sociedade não-índia como sua falta mental e/ou social de 
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possibilidade de convivência com essas sociedades e culturas não-índias, e não 
como construção social e discursiva de estratégias de poder colonial que busca 
invisibilizar ou esmorecer o indígena para favorecer os controles exercidos sobre 
ele, sobre sua idenƟ dade, seu território e sua história, forjando, assim, um es-
tereóƟ po simplifi cado de indígena na contemporaneidade, ser inexistente e/ou 
deslocado do seu tempo e espaço; na atualidade, ou não existem mais índios, 
ou índio verdadeiro era o de 1500, que vivia nas matas e andava nu, adorando 
Tupã... E acabaram contribuindo para práƟ cas de colonialidade sobre as popula-
ções originárias. Esse estereóƟ po 

[...] não é uma simplifi cação porque é uma falsa representação de uma 
da realidade. É uma simplifi cação porque é uma forma presa, fi xa, de re-
presentação que, ao negar o jogo da diferença (que a negação através do 
outro permite), consƟ tui um problema para a representação do sujeito em 
signifi cações de relações psíquicas e sociais. (BHABHA, 2013, p. 130). 

Dessa forma, o discurso de caráter colonialista ou simplista, mesmo advindo 
de um pensador como Fernandes – discriminado a seguir, quando historiamos a 
ambivalência enquanto categoria conceitual – contribuiu para atrasar possíveis 
estudos históricos e antropológicos sobre questões étnicas e de fronteiras, bem 
como sobre o perfi l do indigenismo brasileiro, possivelmente reforçando os es-
quecimentos e desvalorizações sociais dos povos originários. 

A parƟ r do que nos diz Bauman (1999), o entendimento sobre a ambivalência 
considera e analisa a confusão no lugar de mundo do outro, construído a parƟ r 
do pensamento dos que controlam as regras da sociedade, que lhe negam ou o 
inferiorizam, cujos efeitos ao longo da vida consistem em permanecer dividido 
entre o adotar ou não valores contrários e dialéƟ cos entre si, e, assim, reforçam 
os estereóƟ pos e as representações colonialistas de invisibilidade ou inferioridade 
na contemporaneidade.  

O que se diria sobre os índios colonizados que adotaram duas culturas, duas 
religiões, duas organizações políƟ cas, em um corredor binário contraditório? Como 
os sujeitos transitam na duplicidade entre opostas concepções de mundo? Esse 
transporte é passageiro ou permanente? Como se manifesta essa trama social 
ambivalente?
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2 REFERENCIAL TEÓRICO: A AMBIVALÊNCIA COMO CATEGORIA PARA 
A COMPREENSÃO DA IDENTIDADE SOCIAL INDÍGENA XUKURU DO 
ORORUBÁ

Buscamos, sem muito sucesso, levantar o tema ambivalência para a cons-
trução da idenƟ dade indígena em periódicos, teses e dissertações disponíveis 
nos banco de dados brasileiros. No portal SciELO (ScienƟ fi c Electronic Library 
Online), nenhuma referência foi encontrada em 197 arƟ gos pesquisados, estando 
restrita apenas a um trabalho que retrata o perfi l etnográfi co da região Nordeste, 
enquanto nas 152 entradas pesquisadas no site da Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações (BDTD) da CAPES, obƟ vemos resultado semelhante, 
com ênfase em estudos de macrovisão cultural, exceto uma dissertação sobre a 
organização comunitária de um povo indígena no Estado do Pará. Dessa forma, 
não localizamos especifi camente sobre a temáƟ ca indígena no Região Nordeste 
nenhum trabalho que uƟ lize essencialmente o conceito ambivalência como ca-
tegoria para a compreensão da construção social da idenƟ dade indígena, o que 
ressalta a relevância deste trabalho. 

Zygmunt Bauman (1999) estudou a relação entre modernidade e ambivalên-
cia na formação políƟ ca, social e psicológica na duplicidade das relações culturais, 
as representações de comunidade, territorialização e Estado

Quando um objeto ou fenômeno é transportado metaforicamente de uma 
categoria para outra, sem encontrar um signifi cado entra em desordem 
de linguagem, transmuta entre a indeterminação e a classifi cação, muda a 
organização linguísƟ ca, diferenciação idenƟ tária, a memória, fala, aprendi-
zagem, noção de mundo e ordem imposiƟ va estatal e intolerante conspirava 
em aniquilá-las ou comprimi-las. (BAUMAN, 1999, p. 9).

E aqui se entende o enquadramento das sociedades pré-modernas e 
indígenas. 

Entre os conceitos comparaƟ vos de análise sociológica da ambivalência no 
plano discursivo e dialéƟ co nas relações afeƟ vas e de papel social, uƟ lizamos o que 
Bauman (1999, p. 62) classifi ca em três imagens ou contraimagens de mundo, aqui 
possíveis de contextualizar como os “amigos” (brancos colonizadores), “inimigos” 
(índios originais) e os “estranhos” (índios emergentes e negociadores em relações 
sociais ambivalentes). Nessa relação, há um processo dialéƟ co de a apropriação 
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discursiva dos dois primeiros gerar o terceiro, e este absorve os elementos opostos, 
determinados para ele pela sociedade envolvente, que o julga incompreensível 
ou quer homogeneizá-lo, instrumentalizados nos padrões raciais, cor de pele e 
traços fi siológicos, o que nega o direito de ser índio. Os elementos imperaƟ vos 
antagônicos são sobrepostos de forma dialéƟ ca e não-passiva na relação moral e 
vida, no confl ito de imagens, e o lado não índio tenta o tempo todo se sobrepor. 
O lugar representaƟ vo dos “estranhos” tem seus próprios desenhos; ao se sen-
Ɵ rem diferentes, começam a quebrar as negaƟ vidades absorvidas, quesƟ onar o 
controle, inferiorização, reencontrar as raízes “lapsadas”, eles não irão esquecer 
o genocídio e os massacres, afi rmam-se acima das imagens sobrepostas dos pri-
vilegiados “amigos”. Bauman (1999, p. 64) afi rma que dessa relação confl itante 
reagem, lutam e exigem seu lugar no mundo, pois “o estranho ameaça a própria 
sociação, a própria possibilidade de sociação. Ele desmascara a oposição entre 
amigos e inimigos como o compleat mappa mundi, como diferença que consome 
todas as diferenças e portanto não deixa nada fora dela”.  

Florestan Fernandes (2007, p. 293) fez um estudo sociológico pioneiro 
dos anos 1940, no ensaio biográfi co do indígena Tiago Mateus Aipobureu, em 
um caso de lapsos mentais e inadaptabilidade, que não consegue aceitação no 
mundo “civilizado” branco que o educou e foi rejeitado na comunidade bororó 
onde nasceu e tentou retornar (localizada em Mato Grosso), teve mais êxito em 
representar os ‘seus’ no mundo branco. A parƟ r de então, começa a viver como 
um pária, isolado, constantemente em confl itos emocionais, tachado pelos bran-
cos de preguiçoso e negligenciado pelos seus como incapaz e inapto às tarefas 
comunitárias mais simples. A ambivalência é retratada em imagens idenƟ tárias, 
religiosas, afeƟ vas desencontradas diante de um certo padrão dominante/envol-
vente, onde coexisƟ am duas concepções de mundo diferentes no mesmo sujeito, 
niƟ damente sinteƟ zando o que Gonzáles Casanova, entre outros, denomina de 
colonialismo interno. Sobre o colonialismo interno, voltaremos sobre isso nas 
considerações fi nais deste texto, mas importa-nos aqui, afi rmar que, a despeito 
de Florestan Fernandes apresentar esse caso de ambivalência social, como não 
pertencimento nem à sociedade e cultura “civilizadas” como com a sociedade 
e cultura indígenas e “na margem de duas culturas sem conseguir pertencer 
integralmente a nenhuma delas” (FERNANDES, 2007), o estereóƟ po acaba por 
ser reforçado pelo discurso ambivalente construído a respeito da idenƟ dade 
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fragmentada do índio de nenhum-lugar, no qual Fernandes acaba expressando a 
discriminação étnica e social da sociedade brasileira.

Oliveira Filho abandonou conceitos naturalistas e estruturalistas que viam 
o índio descaracterizado, próximo de desaparecer, ao adentrar usar a análise 
pós-estruturalista das diásporas no que entendemos colaborar com o estado de 
ambivalência, quando Cliff ord e Bhabha falam “no senƟ mento de estar dividido 
entre duas lealdades contraditórias, a de sua terra de origem (home) e do lugar 
onde está atualmente, onde vive e constrói sua inserção social” (OLIVEIRA FILHO, 
1998, p. 63, 66). Ele relaƟ vizou o tempo-espaço como essenciais para resgatar 
a indianidade entre as emergências idenƟ tárias numa etnologia específi ca, não 
como resultante da opinião de qualquer pessoa querer ser índio, mas verifi ca-
dos em elementos de superação a esƟ gmaƟ zante classifi cação de “misturados”, 
pois pertenceriam à mesma coleƟ vidade, a memória, os laços de parentesco e 
pertencimento ao lugar e rituais sagrados (caso do toré), estes fazem renascer os 
signifi cados que fi zeram de seus ancestrais índios pela solidariedade de outros 
povos e reaprendizado. 

Ele pesquisou a moldagem do discurso em torno do território indígena e 
de seus requerentes pelo Estado brasileiro nos períodos da Colônia, Império e 
República e nos anos 1960, em plena ditadura militar, quando parecia uma ques-
tão resolvida, com os povos indígenas povoando distantes pantanais e região 
amazônica e em exƟ nção melancólica no Nordeste, devido ao baixo crescimento 
populacional e desesơ mulo de ser índio, como salientam Dantas, Sampaio e 
Carvalho (1992, p. 431, 454). Oliveira Filho vê um quadro diferente nas décadas de 
1970 e 1980 em diante, em que renasceram comunidades indígenas e afl oraram 
emergências, o que era inaceitável ao pensar conservador, e não teriam direito 
à terra como os antepassados, por desconhecerem a língua materna, não darem 
conƟ nuidade aos costumes e, principalmente, os traços İ sicos semelhantes aos 
trabalhadores rurais comuns, porém foi construído um alicerce teórico e meto-
dológico em amparo ao reconhecimento da autonomia políƟ ca indígena.

Nos “traços diacríƟ cos” sob infl uência do pensamento de Fredrick Barth 
(apud BAUMAN, 1999, p. 77), ArruƟ  (1995, p. 76) ressalta a emergência em valo-
res, socialização e apego ao lugar de nascimento do povo, não vistos diretamente, 
mas entrevê-los em signifi cados que “recuperam imagens e relações esquecidas, 
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produzem ritos, engendram mitos, elegem heróis, num intenso reencantamento do 
mundo” e “emprésƟ mos, mediações e parentescos reais ou simbólicos”. Também 
Eduardo Viveiros de Castro, grande críƟ co da forma de pensar limitada e precon-
ceituosa do ser brasileiro, que coloca em diferentes caixas estanques ao que é ser 
índio, vê a idenƟ dade indígena como defi nição para o requerente que faz parte 
de uma comunidade e condiz a cultura de seu povo e essa autoclassifi cação ser 
tão contraditória quanto a sociedade envolvente. Castro (2006, p. 1) discute “o 
ontológico e o jurídico” para se tentar entender quem “é índio” e “não índio” 
no Brasil, repensar a fi nalidade dos labirintos e incertezas de signifi cado, em se 
contrapor às imposições históricas, geográfi cas e mesmo cronológicas, negaƟ vis-
mos e confusões, enfraquecimento psicológico e legal; vê interesses de grupos 
fi nanceiros e políƟ cos macularem povos consƟ tuídos pela socialização e memória. 

As pesquisas realizadas pelo historiador Edson Silva (2002, p. 349; 2006, p. 
2), sobre a comunidade Xukuru em Pernambuco, trazem contundentes críƟ cas às 
caricatas e estereoƟ padas visões indigenistas a serviço de laƟ fundiários, defen-
dendo a desconstrução da linearidade e dos naturalismos para vencer o passado 
estáƟ co e idealizado pelas elites, repudia o indigenismo fúnebre promotor de 
erros e ressenƟ mentos dos índios contra o governo brasileiro, pois, comumente, 
a sociedade políƟ ca só reconhecia apenas as populações isoladas em recantos 
fl orestais e de traços İ sicos pré-colombianos. Isso implica as exclusões de etnias 
emergentes do Nordeste consideradas de caracterísƟ cas inaceitáveis, já que estas 
estariam integradas ou civilizadas, bem como sem índole da combaƟ vidade; esta-
riam eles docilizados, converƟ dos em passivos trabalhadores rurais. Nas palavras 
de Ribeiro (1970, p. 57), “toda a terra já é pacifi camente possuída pela sociedade 
nacional; e os remanescentes tribais que ainda resistem ao avassalamento, só têm 
signifi cado como acontecimentos locais, imponderáveis”. Também alerta ArruƟ  
(1995, p. 60) sobre a necessidade de contradizer o discurso etnocêntrico para 
o qual “os índios não contam para nosso futuro, já que são considerados uma 
excrescência arcaica, ainda que teimosa, de uma ‘pré-brasilidade’”. 
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3 AS ESTRATÉGIAS PARA ABORDAGEM SOBRE AMBIVALÊNCIA ENTRE OS 
XUKURU DO ORORUBÁ: CAMINHOS DA PESQUISA

Para a realização desta pesquisa, foram consultadas fontes disponibilizadas 
na Internet em bases de dados, pesquisado acervo local de insƟ tuições e refe-
rências textuais diversas, consƟ tuindo-se um corpus que subsidiou a pesquisa 
de caráter qualitaƟ vo, documental e bibliográfi co. Assim, foram realizadas con-
sulta e interpretação de textos e documentos acessados na Biblioteca Central 
da Universidade Federal de Pernambuco e na Biblioteca Pública Estadual de 
Pernambuco. Complementam as fontes documentais consultadas aquelas in-
terpretadas a parƟ r de matérias jornalísƟ cas, no acervo da Fundação Joaquim 
Nabuco na forma de microfi lmes e jornais impressos.

Foram adotas também referências pesquisadas a parƟ r da parƟ cipação 
no Projeto “Índios, território e memória” desenvolvido pela Fundação Joaquim 
Nabuco (FUNDAJ/PIBIC/CNPq/2004-2005) a parƟ r do seu acervo bibliográfi co e de 
microfi lmes. A fundamentação teórica deste trabalho veio a ser subsidiada pelas 
discussões geradas a parƟ r das referências bibliográfi cas das diversas disciplinas do 
Curso de Especialização em Culturas Africanas, da Diáspora e dos Povos Indígenas 
(UPE/UAB, 2017-2018). Documentos foram consultados na sede da Fundação 
Nacional do Índio, seccional em Maceió (Alagoas), com relatórios do Conselho 
Indigenista Missionário. Ainda foram pesquisados jornais disponibilizados pelo 
Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano (APEJE). 

Essa documentação nos permiƟ u, pela óƟ ca do referencial teórico adotado, 
empreender uma leitura críƟ ca de textos dos estudiosos sobre a temáƟ ca e fontes 
documentais e jornalísƟ cas com aspectos socioculturais do povo Xukuru da Serra 
do Ororubá, na cidade de Pesqueira, agreste central pernambucano, na busca 
pelos elementos idenƟ tários e dos discursos estereoƟ pados, que aprimoram a 
colonialidade e contribuem para a discriminação e invisibilidade. 

A Ɵ pologia da pesquisa indigenista é dinâmica e interdisciplinar em fontes 
e narraƟ vas para desenhar um panorama mais concreto e sistemáƟ co, exige 
sério trabalho e dados qualitaƟ vos em análise de conteúdo de fontes escritas, 
nos trabalhos acadêmicos, arƟ gos e livros especializados, no resgate da narraƟ va 
dos sujeitos antagônicos (priorizando discursos atribuídos aos índios ou naqueles 
usados por proprietários contra estes) a desconstruir senƟ dos estereoƟ pados nas 
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questões históricas e etnológicas; é uma abordagem diferenciada das entrelinhas 
hermenêuƟ cas, pois, para Antônio Joaquim Severino, o “senƟ do manifesto ou 
oculto das comunicações” tem estrita ligação no que se “descreve, analisa e in-
terpreta as mensagens/enunciados de todas as formas de discurso, procurando 
ver o que está por detrás das palavras” (SEVERINO, 2016, p. 129). A análise de 
conteúdo proposta por Bardin (1977, p. 44), com o tratamento para entender 
seus processos de produção nas condições do sujeito e as relações da linguagem 
na “busca de outras realidades através das mensagens” e “signifi cados” correla-
cionados aos “enunciados”, está apropriada à variedade de fontes relacionadas 
que dialogam diretamente entre si, à procura de semelhanças e diferenças, e 
constroem aproximações entre os discursos dos sujeitos. 

Percorrer enƟ dades com acervo bibliográfi co considerável para a construção 
de um repertório de informações sobre as nuances de reconhecimento indígena, 
revezes e lutas, que contêm indícios das problemáƟ cas que o ser índio representa. 
Guinzburg (1989, p. 145) nos dá exemplos de interpretação das fontes históricas 
em busca de indícios, para selecionar e entender o que a documentação mostra 
a respeito do povo invesƟ gado para compor um quadro críƟ co. As representações 
da ambivalência indígena no plano discursivo e dialéƟ co de Bauman (1999, p. 
62), ao considerar a afeƟ vidade e papel social em três imagens ou contraimagens 
de mundo: “amigos”, “inimigos” e “estranhos”, são conceitos comparaƟ vos de 
análise sociológica, pouca semelhança com os arquéƟ pos fenomenológicos de 
Jung (imagens subjeƟ vas, comunitárias e modelares). E diferenciar os “troncos 
velhos e pontas de rama” vistos por ArruƟ  (1995, p. 77) como “traços diacríƟ cos” 
impercepơ veis aos olhos de outrem, segundo Barth (1976). 

Harvey via a crise de paradigmas da modernidade desmoronar ao projeto 
iluminista totalizante de padronizar a humanidade e as idenƟ dades (os grandes 
personagens, metanarraƟ vas, epistemologias, sistemas universais de pensamento, 
lógica pura do cogito, cartesianismo, mecanicismo, determinismos, globalismos 
etc.). Harvey (1992, p. 208) nos situa na pós-modernidade, onde afl uíram idenƟ -
dades, práƟ cas, ontologias, sociabilidades, emergências, territórios, alteridades, 
linguagens, disparates nas regras, contrafl uxos na homogeneidade, tempos e 
espaços relaƟ vizados. Dessa forma, emergem atores sociais até então reprimidos 
e que intentam se libertar, claramente assim percebidos:
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Discursos temporais e espaciais bem estabelecidos são usados e trabalha-
dos na ação social ao adquirir senƟ do próprio, reprodução de interesses de 
poder social a problemaƟ zar o senso comum que defi ne tempo e espaço 
para todos,   mulheres, trabalhadores, povos colonizados, minorias étnicas, 
imigrantes, etc., reconhecimento no âmbito de um conjunto de regras de-
terminado geram boa parte da energia social necessária à mudança dessas 
regras. Em suma, as mudanças nas qualidades objeƟ vas do espaço e do 
tempo podem ser, e com frequência são, efetuadas por meio da luta social. 
(HARVEY, 1992, p. 208).

A conjuntura socioeconômica desfavorável aos índios, manipulada e ten-
denciosa, quase sempre defende os invasores de terras. Por isso, Edson Silva 
(2010) se referia a buscar o passado através de fontes orais da memória coleƟ va 
à procura de representações sociais, pois, 

[...] o uso das fontes orais permite não apenas incorporar indivíduos ou 
coleƟ vidades até agora marginalizados ou pouco representados nos docu-
mentos arquivísƟ cos, mas também facilita o estudo de atos e situações que 
a racionalidade de um momento histórico concreto impede que apareçam 
nos documentos escritos. Assim, portanto, as fontes orais possibilitam 
incorporar não apenas indivíduos à construção do discurso do historiador, 
mas nos permite conhecer e compreender situações insufi cientemente 
estudadas até agora. (SILVA, 2010, p. 68-69).

4 O QUE NOS APONTA A PESQUISA SOBRE AMBIVALÊNCIA DOS XUKURU 
DO ORORUBÁ?  RESULTADOS E PERSPECTIVAS 

Elencamos a série de cinco arƟ gos publicados nos anos 2000 por Edson Silva, 
os quais nos forneceram um iƟ nerário de novos aspectos e possibilidades para o 
estudo do povo Xukuru na desconstrução de processos lineares e a compreensão 
da história de vida e comunitária. Através de relatos sobre os indígenas, relacio-
nando os reencontros, confrontos e negociações destes perante a Igreja Católica, o 
Estado Nacional e a sociedade envolvente, mostram como, em cenário de incerteza 
e de luta contra os estereóƟ pos, as matérias jornalísƟ cas apresentam um discurso 
que demonstra a construção de uma idenƟ dade Xukuru ambivalente. A matéria 
jornalísƟ ca da Folha de São Paulo (11 jun. 2018) problemaƟ za como as novas cren-
ças religiosas do mundo ocidental tentam se sobrepor às tradicionais nas aldeias, 
por exemplo. Em outro caso, para entender a afi rmação da  representaƟ vidade 
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políƟ ca, encontramos, no Jornal do Commercio (21 e 22 maio 1998) e Folha de 
Pernambuco (19 e 20 maio 2018), reportagens que narram o início e trajetória 
da luta e resistência, ainda nos anos 1990, dos confl itos contra os posseiros sob 
a liderança indígena Xukuru do cacique Chicão. Ainda na perspecƟ va políƟ ca, a 
Folha de Pernambuco (2018) mostrou o limiar das perspecƟ vas de futuro dire-
cionadas a juventude e movimentos sociais como o legado desse grande líder. 
Analisamos a dissertação de Vânia Fialho (1992), que estudou a delimitação do 
território social Xukuru em meio a confl itos, no qual a oportunidade ainda não se 
materializou integralmente em respeito às fronteiras da terra ancestral devido à 
ação de políƟ cos locais e posseiros. Complementando essa discussão, a reporta-
gem de O Estado de São Paulo (14 mar. 2018) sobre a condenação internacional 
do Brasil, ressalta a nossa morosidade judicial no reconhecimento e desintrusão 
das terras indígenas Xukuru. 

A parƟ r dos dados elencados nos discursos dos (e sobre) os índios Xukuru do 
Ororubá, foram interpretadas e problemaƟ zadas as formas de reconhecimento de 
si e com relação ao mundo (ou mundos), emergências e resistências tendo fl uxo 
nos aspectos idenƟ tário, religioso, políƟ co e territorial, no processo de construção 
de sua idenƟ dade éƟ ca e social. Nesse senƟ do, até que ponto esse confl ito de 
idenƟ dades – o qual vemos como ambivalente, indefi nível e difuso -  divide, anula 
ou reconstrói uma idenƟ dade, dá origem a uma mais pobre em historicidade, ou 
a uma nova idenƟ dade mais densa e complexa? O convívio entre o mundo domi-
nante e o mundo indígena opera, em disƟ ntas imagens de mundo ou cosmovisões, 
estratégias de organização, de valores contraditórios, e eles se consƟ tuem não em 
meras oposiƟ vidades desconectadas ou inconformismos pessoais, e sim transito-
riedades dinâmicas e desconơ nuas entre mundos opostos. Entre a dialéƟ ca dos 
“amigos e os outros”, resulta os “estranhos”, vista por Bauman (1999, p. 66, 81), 
internalizando e selecionando processos representaƟ vos em emoções/segredos 
ancestrais e sobrevivência İ sica e social, por imagens de afi rmação ou impugna-
ção oposiƟ va (contra imagens), que são sinais da ambivalência, da “estranheza”, 
da “separação territorial e funcional” e da pretensão laƟ fundiária que apregoa a 
“inexistência do passado”.  

E quem são os Xukuru? São habitantes dos bairros da cidade de Pesqueira, 
PE, onde habitam em 24 aldeias, e de outros lugares, que estão em capitais pelo 
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país, imigrados, são agricultores, meeiros dos proprietários invasores de suas terras 
ancestrais no interior pernambucano, motoristas de táxi, caminhoneiros, profes-
sores, operários, trabalham para si ou para os outros, assalariados, proprietários, 
profi ssionais liberais, políƟ cos (vereadores locais), têm parte de sua vida no mundo 
branco emergente e colonialista. Todavia a outra dimensão indianizada de essên-
cia cultural estabelecida em limites ancestrais, localizados na Serra do Orurubá, 
na periferia rural da cidade de Pesqueira, PE, mantém o vínculo afeƟ vo com a 
comunidade/terra, com cacique, pajé, moradores dos espaços tradicionais – os 
aldeamentos, membros da comunidade, dos grupos nos quais buscam alteridade 
e pertencimento, e relacionam-se com demais povos indígenas para aprenderem 
da força potencializadora transpassada, quando a dominação colonialista lhes 
quebrou “os galhos” da cultura secular, esses sujeitos respondem se apossando 
do vocabulário imposto da cultura letrada e envolvente e boa parte da mentalida-
de dos brancos, ressignifi cando, transmutando, distorcendo e/ou reconstruindo 
modelos de ser, nos desdobramentos na comunicação e da práxis; processo de 
construção/reconstrução da idenƟ dade marcada por essa ambivalência. 

Esses homens e mulheres defi nidos pelo espaço social e as formas de memó-
ria próprios, com seus nomes e signifi cados transformados ao longo do processo 
histórico, com reusos, estratégias linguísƟ cas e afi rmações de sujeito, uma dupla 
idenƟ dade, índia e branca. Edson Silva (2004, p. 3) detalha os cerceamentos e 
tentaƟ vas de etnicídio contra os Xukuru; no primeiro momento, o projeto colonial 
aldeava os indígenas, depois as decisões do Marquês de Pombal na execução do 
Diretório, proibiam o uso dos nomes indígenas, que encerram muito do vocabu-
lário e língua materna, forçando o emprego de “nomes e sobrenomes de famílias 
de Portugal”, por moƟ vos espúrios, repeƟ ções e confusões. Isso só se explica no 
preparo do terreno para legiƟ mar a invasão e posse de terras anexadas ao mundo 
branco, e gradualmente os sobrenomes foram misturados pelos casamentos com 
não-índios/intrusos donos desses sobrenomes de quem veio de fora para tomar as 
terras e reconhecer-lhes o mero papel de mão de obra barata, vetando o direito 
à ampla vida comunitária, condenando pela éƟ ca cristã  a “promiscuidade” no 
comparƟ lhamento do mesmo espaço por várias famílias, além de serem obrigados 
a não mais se despirem em público. 

Resultante disso, nas fontes apresentadas por Edson Silva (2002; 2004; 
2010), em um século após a vigência das leis pombalinas, as representações sobre 
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os índios apresentam indivíduos que deixaram de ser nomeados em sua língua 
originária, refl exo do temor advindo das elites agrárias locais, o que favoreceu 
a supremacia da presença da língua portuguesa. Dessa maneira, há declarados 
índios em 1865 com nomes do mundo branco, caso da peƟ ção de “José Carneiro 
da Cunha”, pela dispensa do serviço militar do fi lho “LaurenƟ no José Carneiro”, as 
referências orais e documentadas sobre heróis como os índios “Antônio Molecão”, 
“Antônio Tavarinho” e o “Cabo Zeferino da Rocha”. Na atualidade sobrevivem no-
mes brasileiros que são contrações do nome de baƟ smo cristão ou do registrado 
em cartório reelaborados pela convivência, afeto comunitário e alteridade espacial, 
como “Cacique Chicão” (Francisco Assis), “Cacique Quelé”, “Maria das Montanhas,” 
sendo esses exemplos de nomes das lideranças Xukuru na contemporaneidade. 

As ontologias, expressão viva de pertencimento, heroicidade e ideais, é o 
berço das insurgências e emergências, estão acima de retóricas epistemológicas e 
objeƟ vistas. A Guerra do Paraguai, a princípio um longínquo confronto do mundo 
branco e recrutamento compulsório recusado pela maioria, foi incorporada ao 
universo Xukuru em novos personagens ancestrais entre os guerreiros índios no 
exército brasileiro, transmiƟ dos às gerações nas narraƟ vas orais, base de consciên-
cia e luta na reconquista de direitos, nos relatos de líderes e anciões nas pesquisas 
entre as aldeias da Serra Ororubá ou bairros da própria cidade de Pesqueira. Edson 
Silva (2005, p. 4-6) entrevistou o Pajé Xukuru Pedro Rodrigues Bispo ou “Pajé Seu 
Zequinha”, fi gura central no reconhecimento da idenƟ dade étnica e territorial 
pela FUNAI, o qual expressou a parƟ cipação dos soldados indígenas na Guerra 
do Paraguai, a memória da índia guerreira “Maria Coragem” com protagonismo 
feminino e devolução ofi cial da terra em retribuição alƟ va na defesa do Império, 

Foi Coragem, uma mulher chamada Coragem, porque o nome dela não era 
coragem, chamaram depois que ela foi para a Guerra, pela coragem dela [...]. 
Foi importante porque na época aqui exisƟ a uns coronéis, uns capitães, uns 
tenentes. Só bastava, era o pessoal que podia comprava aquelas patentes 
de tenente, de capitão e aí massacrando os índios. Depois que eles vieram, 
melhorou. Trouxeram os ơ tulos, aí eles não puderam... eles tomavam a terra, 
eles tomavam, “aqui é meu, é meu e pronto, acabou-se”. (SILVA, 2005, p. 4-6).

O índio João Jorge de Melo, morador da Aldeia Sucupira, enalteceu a relação 
entre o lugar e a família, a bravura dos “30” soldados indígenas destacados em 
aƟ vidades laboriosas e nas operações mais diİ ceis, dois quais “18” retornaram, 
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os “índios do Brejinho, não lembro nem onde mora, nem o nome deles. Eles são 
da família dos Nascimento, lá na Aldeia Brejinho. E foi mais uns outros de outras 
aldeias Xukuru, e foi uma índia chamada Maria Coragem também”. O índio Durval 
Ferreira Farias, morador do Bairro Xukuru, na cidade de Pesqueira, contou sobre 
a recompensa à campanha vitoriosa na GP: “de volta, passaram no RJ, o rei e a 
rainha não  nham com que agradecer a eles e disse: ‘vocês faça sua divisão 
de terra, é patrimônio que vou assinar pra vocês’. 

Para o Vice-Cacique Xukuru, José Barbosa dos Santos, o “Zé de Santa”, 
morador da Aldeia Santana, eles recusaram “dinheiro e ouro”, consideraram a 
“terra” a única dádiva da guerra, “queriam a terra para eles viverem, os fi lhos 
deles viverem e os fi lhos dos fi lhos deles. Isso aí foi o pagamento que eles rece-
beram, que eles pediram”. Nesse duplo caminho, fazem uma distensão temporal, 
aproximam-se dos ancestrais (passado) e se afastam dos brancos (presente), 
numa relação de que somos índios com parte do coƟ diano, mas somos nós pela 
mentalidade, todos eles podem carregar o simbólico sobrenome como o etnômio 
comunitário: eu sou novo, índio e Xukuru.

Em época de lutas, ressurgem as histórias de idenƟ fi cação como povo, que 
redefi nem o que são e o que fazem, o lugar no mundo que ocupam, vencem 
tempo e espaço İ sico, e estas permanecem vivas imanando, da força criadora, a 
semelhança de narraƟ vas das gêneses, epopeias, lendas, heróis e antepassados 
rememorados em laços de pertencimento, vista por Werner (2016, p. 171 ),

[...] na conjuntura experiencial mais próxima do êxodo hebraico comandado 
por Moisés, rica em senƟ mentos e existências, mesmo diante do sofrimento 
e desertos, é povo por ser herdeiro de memórias, religião e luta pelo territó-
rio sagrado dos antepassados e se consƟ tui uma diferenciação como povo.

Se reportarmos a literatura basilar da sociedade envolvente descrita por 
Brandão (2012), fi camos sem poder comparar os traços individuais na odisseia 
de Ulisses e seus poucos seguidores gregos, heroicizada pelo mundo ocidental, 
tão estéƟ ca e pobre em experiências de vida, perdida em traições, roubos, medos 
assombrosos, redemoinhos e vazios. É preciso fazer a viagem da volta parafrase-
ando João Pacheco de Oliveira Filho (1998), romper as categorizações absolutas 
e relaƟ vizar a dialéƟ ca do(s) local/locais e o(s) mundo(s), povo e humanidade, 
rememorar os êxodos, migrações e retornos, um sagrado elo entre o ontem e 
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o hoje, reencontrar o mundo encantado, códigos e moral sobreviventes, o ato 
reservado dos iniciados, aqueles de maior trajetória de vida são ínƟ mos na sabe-
doria tradicional e, por obrigação, oralmente ensinam aos novos fi lhos da terra. 
As histórias dos pajés (chefes espirituais) e caciques (líderes políƟ cos) trazem 
perspecƟ vas representaƟ vas da comunidade, fatores de unidade, resistência e 
inspiração. 

A religião Xukuru tem disparidades em padrões e relaƟ vização das iden-
Ɵ dades, um modelo religioso ambíguo quando a espiritualidade não cabe num 
bloco unitário, para nós, forçados pelo mundo ocidental monoteísta, consenƟ r-
mos apenas num senƟ do, direção ou forma. Eles praƟ cam dois ou mais cultos, o 
tradicional indígena, cristão católico e/ou cristão evangélico. A infl uência cristã 
na fé católica em veneração a “Nossa Sra. da Montanhas” e outros santos está no 
fl uxo dos primeiros tempos de dominação europeia, a parƟ r da catequese e obra 
missionária. Em matéria publicada na Folha de São Paulo, Balloussier e Vieira (11 
jun. 2018, p. 1) mostram o crescente neopentecostalismo entre os povos indí-
genas brasileiros, pois chama a atenção que os “Evangélicos são 1/3 dos índios, 
proporção superior à da população não-índia, o que causa tensão nas tribos” e, 
de acordo com os dados do Censo Nacional do InsƟ tuto Brasileiro de Geografi a e 
Estaơ sƟ ca (2010), havia “25,5% de cristãos evangélicos entre 821,5 mil indígenas”, 
bem como já “são 33% dos indígenas seguindo essa fé [...], segundo pesquisa 
Datafolha realizada em 2017.

Uma mudança no iƟ nerário religioso que contrapõe severas divergências 
entre pajés, líderes e educadores tradicionais, estes se aceitam ou repelem a 
nova religião nas aldeias preocupados com a possível morte cultural e despo-
liƟ zação; na outra ponta, os evangelizadores indígenas entre os membros da 
própria comunidade alegam o renascimento espiritual, tendência assistencialista 
e humanitária na ajuda aos mais empobrecidos, alguns pregam o monopólio da 
fé nos ensinamentos bíblicos e certo distanciamento dos costumes ou abolição 
das anƟ gas crenças, algo polêmico entre muitos indígenas, com repercussões 
já nas comunidades do vizinho Estado da Paraíba. Seja qual for a interpretação 
dos evangelhos, estes representam a conƟ nuidade no plano religioso-cultural 
de dominação colonial iniciada pelo português, ambas levam a uma forma de 
homogeneidade, a primeira negociada em permiƟ r alguns elementos ancestrais, 
a segunda mais introspecƟ va, tácita e pouco fl exível. 
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O culto indígena tradicional politeísta é a ligação com os antepassados e o 
sobrenatural, memória coleƟ va, uma diacríƟ ca encaminhada pelos senƟ mentos e 
signifi cados singulares, de inƟ midade, do segredo, no passado alvo de proibições 
laƟ fundiárias e violências policiais. O ritual secreto do Ouricuri acessível somente 
aos altos pajés, nos cultos indígenas, se comunica com os espíritos antepassados. 
A dança sagrada do toré os aproxima dos ancestrais ao se pisar o solo para senƟ r 
a terra e se canta para ouvi-la respirar, momento de se renovarem os vínculos do 
mágico associado ao sagrado e fortalecer a solidariedade entre irmãos, a trans-
cender e integrar o mundo İ sico, mental e espiritual em dimensões transpessoais, 
um fenômeno de união do eu, a comunidade, a terra sagrada, o mundo natural, 
as plantas, animais, água, minerais, num só lugar do universo. Aliás, o solo é 
sagrado, parte do povo e enƟ dade viva, a escuridão do céu noturno do cosmos 
parece descer sobre a terra mãe e derramar o húmus de ferƟ lidade nos solos 
escuros bem tratados, fonte de resiliência e cuidado ecológico. 

Edson Silva (2002, p. 353-6) descreve os mais adorados deuses caboclos4 em 
“Caô”, o deus da guerra, sincronizado com o santo São João, festejado em junho, 
e “Nossa Mãe Tamain”, a deusa “cabocla” da natureza e proteção das terras, vista 
na imagem de Nossa Senhora das Montanhas, celebrada em julho. No Jornal do 
Commercio (23 maio 1998, p. 11), a cerimônia em que a semente do Cacique 
Chicão foi plantada aos pés da Serra Urorubá, na aldeia Pedra D’Água (hoje um 
santuário na reserva indígena), foi revelada a crença em “Tupã”, o deus maior no 
universo indígena, condutor de almas e das forças naturais, e ainda a escatologia 
do paraíso pós-vida na “Grande Floresta”, em meio a grande comoção e rituais 
de forte pajelança, o cortejo acompanhado pelas preces e rezas católicas da 
Renovação CarismáƟ ca foram silenciadas em nome da idenƟ dade indígena, pois 
o líder sempre pediu para ser “enterrado como índio e não como branco”. Um 
sistema de crenças binário ou múlƟ plo intercambiável, sem limites de temporali-
dade. é extemporâneo; onde no mesmo lugar existe o passado, presente e futuro, 

4  Segundo Edson Silva a palavra “caboclo” era uma negação ao ser índio no projeto no colonialista, 
impregnada de diluição e contornos raciais, desvaloriza os étnicos, dos “remanescentes de ín-
dios” em estudos memorialistas que não conseguiam apagar a importância das “manifestações 
folclóricas em vias de exƟ nção” na “formação social” do interior, posteriores aos séculos XIX e XX 
representam uma diferenciação na emergência étnica e foi adotada pelos povos resistentes do 
Nordeste e representa uma diferenciação cultural, linguísƟ ca, políƟ ca (SILVA, 2004).
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é possível tolerar o Deus cristão, santos e caboclos, ainda que em valores opostos, 
interagem de acordo com a necessidade sociocultural do indivíduo ou grupo. Na 
análise de Edson Silva (2006, p. 11-12), as perspecƟ vas religiosas conectadas no 
que CrisƟ na Pompa chamou de “transformação no plano das práƟ cas e símbo-
los” convergem em novos “horizontes simbólicos” e absorvem “seleƟ vamente a 
alteridade” para “reconstruir o senƟ do do mundo”. 

A separação territorial coƟ diana e insƟ tucional afasta sujeito e meio, para-
doxalmente disƟ ntas, tenta apaziguar desavenças por hora; no entanto estes são 
inefi cazes em apagar ressenƟ mentos ou quando um cruza o caminho do outro. 
Eis que, no horizonte dos “amigos”, não há mais “inimigos”, e sim “estranhos”, 
o que alimenta o risco de fl uxos e refl uxos de confl itos. ArruƟ  (1995) percebe o 
grande enclave territorial e disputa entre grupos étnicos, conjuntos de sujeitos 
organizados e classifi cados em interação diferentes, de acordo com as normas 
do próprio grupo (“background”) e, com isso, se disƟ ngue limites e operações 
nos territórios, o que defi ne em que lado os sujeitos atuam, as fronteiras étnicas. 
Seguindo esse deslocamento de forças e ações, no século XX, os Xukuru se deram 
conta de que a liberdade para praƟ car suas tradições ritualísƟ cas e viver em paz 
só viria pela reconquista do espaço territorial ancestral, a ser demarcado pelas 
determinações legais previstas na ConsƟ tuição de 1988, agregar os fragmentos 
de território e expulsar os intrusos do local, com a nova organização moƟ vada 
pela necessidade de se mobilizarem pela garanƟ a dos direitos consƟ tucionais.

Renasce um espaço políƟ co, onde ascendem mediadores funcionais no 
cacicado a dirigir o debate entre o mundo indígena e o mundo branco nas lutas 
territoriais, escolhido pelo senso de liderança comunitária para a representação 
diante de outros povos indígenas e arƟ culação com os movimentos sociais, a 
agenda de ações e cobrança de direitos às autoridades, esƟ mular a consciência 
indígena, organizar aspectos formaƟ vos de Educação, Saúde e futuro, conduzir as 
assembleias das aldeias reunidas, com o apoio de outros líderes, vice-caciques, 
pajés, educadores indígenas etc. Sobre seus ombros recaíam penalizações judi-
ciais, constantes ameaças e iminentes perigos de vida, emboscadas e pistoleiros 
a mando de fazendeiros intrusos na reserva indígena, quando as autoridades 
fechavam os olhos ou concordavam com essa práƟ ca. 

O chefe cacique Chicão Xukuru, homem de grande inteligência, arƟ culador, 
que Ɵ nha nas veias o senso de liderança e a habilidade de se fazer ouvir, de escutar 
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os outros e transformar anseios em lutas sociais, foi o primeiro grande mediador do 
seu povo nas estratégias e negociações de direito territorial e afi rmação idenƟ tária, 
um chefe esclarecido, aprendeu e experienciou o outro lado no mundo branco. 
Assim veio a saber o que era necessário reforçar internamente na comunidade para 
que esta Ɵ vesse foco e ação. Dessa forma, cumpriu o papel chamado por Bauman 
(1999, p. 66) de mediador funcional, com intuito de instruir outros membros a 
negociar e saber o que fazer diante de realidades desfavoráveis e se afi rmarem 
idenƟ dades através de vínculos pertencentes às crenças e valores ancestrais. Ele 
traçou as linhas gerais da mediação e reconhecimento emblemáƟ co de demandas, 
reorganizou os representantes Xukuru nas autoridades prioritárias do cacique e 
os ajudantes conselheiros vice-caciques, que decidiam, em assembleia, a chefi a 
políƟ ca nas aldeias e podem eleger o líder maior a governá-los, como requerer 
a retomada das terras, consolidar a nova gênese do povo, com base fi rme nas 
emergências étnicas. Toda a organização e forças deveriam parƟ r da própria co-
munidade e só teriam sucesso quando esƟ vessem livres da interferência externa 
e completa autonomia na construção do projeto de vida indígena. 

O líder Xukuru percebeu o conjunto de forças entre as favoráveis e as con-
trárias à causa nos meandros do funcionamento nefasto do sistema gerido pela 
sociedade envolvente, contra os processos insƟ tucionalizados e operados que os 
excluem. Assim, compreendeu a necessidade de fortalecer um novo caminho a ser 
estabelecido pela solidariedade e reaprendizado cultural (de costumes originais de 
matriz mais próxima) com os povos que estão do mesmo lado, buscam os mesmos 
direitos e diálogo aberto à união indígena para fazer frente a desafi os comuns 
a todos os povos, o que explica a ajuda mútua na reconstrução de outras etnias 
localizadas em Pernambuco e demais recantos da região. Daria as energias vitais 
para combater no campo das vias de fato na retomada das terras ancestrais, ou 
procurar os meios jurídicos de amparo. E se manteve longe de acordos disfarçados 
ou nada favoráveis, cooptações e conformismos: não se aliava a grupos políƟ cos, 
mesmo aos índios eleitos a mandato políƟ co municipal (caso dos vereadores 
indígenas de Pesqueira). 

Toda essa inteligência e qualidade de pôr em práƟ ca os ideais, com uma 
personalidade convicta, que sabia organizar o lugar onde vive e impor regras 
duradouras, o fez respeitado nacional e internacionalmente; arƟ culava ações 
junto às lideranças de outros povos, deu os primeiros passos na Região Nordeste 
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para transformar a causa em movimento social (a qual no Norte e Centro-Oeste 
já requerida com avanço da fronteira agrícola nas décadas de 1970 e 1980) para 
ganhar o apoio da opinião pública em geral, ajudar na organização interna dos 
povos, requerer ações judiciais e ação combaƟ va no acesso aos direitos ante a 
lenƟ dão do poder público e inépcia da agência indigenista, a Fundação Nacional 
do Índio. A exemplo do trabalho que desempenhou na APOINME e nas desocu-
pações de intrusos às terras Xukuru. No Jornal do Commercio (21 maio 1998c, p. 
13), mostra-se a trajetória marcante e agluƟ nadora em prol da causa indígena num 
senƟ do maior que pode ser expresso no direito de ser índio e nordesƟ no no Brasil: 

“Chicão” integrava a comissão coordenadora da ArƟ culação dos Povos 
Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo (APOINME). Em março 
úlƟ mo, liderou a ocupação da Fazenda Tionante, adquirida por Leonardo 
Gomes após o processo de demarcação İ sica da reserva, em 1995. O obje-
Ɵ vo da ocupação era pressionar a Funai a obter, junto ao Governo Federal, 
a reƟ rada, com indenização, dos posseiros que estão na Reserva, de 27.555 
hectares, na Serra do Ororubá, onde vivem 6.636 índios. A área ainda inclui 
290 posses de não-índios. (JORNAL DO COMMERCIO, 21 maio 1998c, 
p. 13).

Ao desencontro da tristeza que os posseiros esperavam no dia 20 de maio 
de 1998, em eliminar esse grande líder e fazer esquecer os projetos de vida para 
seu povo, formou-se uma vigorosa força moƟ vadora insƟ gando o lugar no mundo 
atual em busca por direitos e jusƟ ça, seja na paz ou na guerra, cuja lembrança 
aquece o coração dos batalhadores da causa indígena. O cacique Chicão agrega-
va uma imagem de grande pai, uma das forças que reforçam o “pertencimento” 
e, com auxílio de Oliveira Filho (1998, p. 64), podemos descontruir o drama da 
“perda de um pai”, pois a reação do povo criou um senƟ mento de presença viva 
desse líder tão querido em ressignifi cados de ligação com a “terra mãe, pela qual 
lutou, amava e morava o nosso pai”, um renascimento marcante ocorrido pela 
memória (OLIVEIRA FILHO, 1998, p. 10). 

Podemos enxergar o funeral como um ato de união e respeito à luta do 
cacique Chicão e reconhecimento do lugar dos Xukuru entre os mais organizados 
povos indígenas brasileiros, com a presença de líderes do Nordeste, dos PoƟ guara 
da Bahia, Carapotó de Alagoas, dos povos de Pernambuco Truká, Kambiwá, 
Kapinawuá, AƟ kum, Pankararu, e repercuƟ u muito entre os chefes da etnias de 
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regiões distantes a pedirem respeito às autoridades contra a situação alarmante 
de insegurança e descaso na garanƟ a de direitos, a exemplo dos Terena habi-
tantes do Mato Grosso do Sul, Guarani do Espírito Santo, Marabo localizados no 
Vale do Javari na fronteira do Amazonas com o Peru e Apurinã situados ao Sul do 
Amazonas. E a presença de lideranças do mundo branco, do governo do Estado 
de Pernambuco, deputados federais etc. e representantes de organizações não 
governamentais e missionárias que fazem trabalhos assistenciais, mostram o 
carisma e convicção inspiradora em negociar entre ambos os lados, tão distantes 
e contraditórios, ao ponto de podermos afi rmar ser o cacique Chicão um dos 
refundadores da comunidade, aquele que guiou ao reencontro do caminho e 
espírito incansável na reconstrução da idenƟ dade. 

Após o breve cacicado do cacique Quelé, também possível víƟ ma das em-
boscadas de laƟ fundiários, o subsƟ tuto e fi lho do Cacique Chicão, Marcos Liedson, 
se afi rmou como nova autoridade Xukuru; sobreviveu às hosƟ lidades severas 
e incertezas, denunciou as perseguições ao povo do Ororubá em anos de luta, 
resistência, amor a terra e aos seus, em preservar o que exigiu tanto esforço e 
dedicação integral da vida dos chefes. As invesƟ das das elites locais de interesses 
ruralistas estão à espreita com instrumentos que vão da inƟ midação à eliminação 
İ sica e o aparato políƟ co-judicial. Destacou Melo (2008) o cenário de insegurança 
ao líder Xukuru, ao pesquisar o Diário de Pernambuco (24 ago. 2001): “muitos 
deles (fazendeiros) não querem sair (das terras demarcadas) e prometem matar 
a mim e outras lideranças”. 

Vinte anos após a cerimônia de planƟ o do grande líder, o cacique Marcos 
Liedson trabalha na manutenção do legado libertário do pai e na importância 
do aprendizado como ferramenta de transformação, em arƟ cular e vincular 
historicamente essas lutas aos movimentos sociais, recebe apoio de insƟ tuições 
não-governamentais, pesquisadores nacionais e estrangeiros, tendo como eixos 
o direito básico à vida e cultura, saúde, educação, desintrusão à terra e formação 
de índios conscientes do papel comunitário; portanto aptos a entender e lidar 
com os mundos opostos nos quais se circunvizinham. Os sonhos plantados lá atrás 
pelo cacique Chicão, o Mundaru Xukuru, estão no momento de eclodir, veem 
ao mundo com muito mais intensidade e alƟ vez, agora com um espírito de luta 
presente e que não se abate pelo passar dos anos, o que mostra a memória viva, 
com a possibilidade de escrever a própria história. O atual cacique disse ao jornal 
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Folha de Pernambuco (20 maio 2018, p. 4) que o atual cenário do país seria de 
incertezas e medo dos retrocessos, por isso desenvolve a laboriosa conexão da 
comunidade ao futuro, de forma madura e estratégica, na esperança em unir a 
formação políƟ ca da juventude e o movimento indígena:

Precisamos estar conectados com o movimento indígena em nível de Brasil. 
Precisamos estar acompanhando a conjuntura atual das pautas legislaƟ vas 
que estão no Congresso Nacional e que vão de encontro aos direitos dos 
povos indígenas. Temos que estar conectados a esse momento crucial que o 
país passa para poder fazer a formação políƟ ca dessa juventude na conƟ nui-
dade das gerações futuras. (FOLHA DE PERNAMBUCO, 20 maio 2018, p. 4).

Vânia Fialho (1992, p. 53) delimitou as fronteiras do território políƟ co e social 
Xukuru, na época comprimidos a viver isolados, numa área limitada e perigosa, 
pois quem se afi rmasse índio, sofria ameaças de morte; além das intempéries da 
seca, os bois soltos pelos fazendeiros pisoteavam os roçados, a inƟ midação e o 
medo eram usados como práƟ ca fundiária de intrusão, a perder a idenƟ dade e ser 
humilhado como roceiros pobres, tendo as crenças tradicionais, ou terapêuƟ cas 
naturais, perseguidas pela “proibição de realização de seus ritos religiosos e de 
práƟ ca com a uƟ lização de ervas medicinais”, e diz Cavalcante serem esses “alguns 
dos moƟ vos que levaram os índios a abandonarem suas terras”. 

Fialho (1992, p. 63) exemplifi ca um confronto de terras como luta de ide-
ologias ou representações de mundos, quando um laƟ fundiário se incomodava 
com as práƟ cas religiosas insistentes, e chegou a registrar queixa na delegacia 
municipal contra um índio que dançava o “toré com o intuito de invadir a sua 
propriedade”. A reconstrução do território já renascia contrariando as autorida-
des e laƟ fundiários, que usavam contraimagens estereoƟ padas para confundir 
a opinião pública distante do confl ito e ridicularizar o trabalho antropológico de 
idenƟ fi cação e delimitação que reconheceu a reafi rmação étnica a garanƟ r direi-
to à terra.  A exemplo disso, os insultos Ɵ po “caboclos cachaceiros” e deboches 
à liderança do cacique Chicão como um engodo, ironizando, “até motorista de 
táxi já havia sido e agora resolveu ser índio”, e que tudo isso não daria em nada 
por terem amigos poderosos, era “uma medida paleaƟ va, apenas para acalmar o 
ânimo desse pessoal”, sem nenhuma consequência práƟ ca (FIALHO, 1992, p. 75). 

Desde 1989, o processo se arrasta em Brasília já quase há 30 anos, com o 
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reconhecimento parcial em 1992, sem afastar os intrusos das terras Xukuru, o 
que reverbera a insegurança e revoltas à morosidade jurídica brasileira, que levou 
o país à vergonhosa condenação na Corte Interamericana de Direitos Humanos 
pela “violação de direitos” (BORGES, 2018, p. 1). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS OU A AMBIVALENTE AMBIVALÊNCIA: 
COLONIALISMO INTERNO E A PRESENÇA DA IN VISIBILIDADE XUKURU

A ambivalência dos índios Xukuru pode ser comparada aos judeus europeus 
dos tempos medievais ou durante o nazi-fascismo na Europa do século XX, ao 
selecionarem elementos ancestrais, culto às escondidas da inquisição ou perse-
guição étnica (criptojudaísmo), datas e reservas do sagrado, língua, o grupo de 
pessoas agir em comum acordo (regulamentos sociais), resistências, não terem 
elementos discursivos ou culturais originais, mas readaptações ocorridas com 
o passar das gerações a viver duas realidades, lado a lado, a imagem de judeu 
(oriental) e europeu (ocidental) se aproximaram num limite de bifurcação sem 
permiƟ r as duas concepções de mundo se fundirem ou se misturarem ou, sim-
plesmente, desaparecer (BAUMAN, 1999). Dois casos disƟ ntos, enquanto o modo 
de vida indígena conƟ nuou perseguido, marcado para desaparecer ou obrigar-se 
a se “caboclizar”, os judeus, por sua vez, acabaram aceitos e incorporados nas 
formações socioeconômicas do mundo ocidental.

A população indígena Xukuru do Ororubá corresponde, pelo censo demo-
gráfi co de 2010, a 12.471 pessoas, das quais, mais de 7.500 encontravam-se em 
área rural (27,5 mil hectares, na Serra do Ororubá), e outros 4.900 em território 
não índio, áreas periféricas de Pesqueira, PE e no entorno de cidades vizinhas, 
como Poção, PE. Com isso, esƟ ma-se que cerca de 180 famílias – autodeclaradas 
e reconhecidas como Xukuru – vivam na área urbana de Pesqueira. Como dis-
semos acima, são homens e mulheres, crianças, jovens e velhos como taxistas, 
agricultores, comerciantes, estudantes, vereadores, artesãos, pedreiros e camelôs 
que estão em contato permanente com todos os elementos da sociodiversidade 
cultural e econômica do agreste pernambucano. Não são, portanto, invisíveis à 
região, a Pernambuco, à cultura, a história e realidade social.

Mas são outros, são estranhos. Não só por serem índios, mas por não se-
rem índios na representação e práƟ ca de muitos e do mundo envolvente local/
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estadual/nacional. Em muitas falas e textos, tem sido recorrente a ideia de que 
os índios “desapareceram” há muito, pois não são como os índios que os por-
tugueses encontraram em 1500; eles se aculturaram, se miscigenaram, enfi m, 
desapareceram. Às culturas e sociedades emergentes, em geral, falta a percepção 
de que as próprias culturas 

Vão se modifi cando porque a situação dos grupos humanos no mundo vai 
historicamente se transformando também. Se as experiências concretas 
de vida se modifi cam, as pessoas precisam encontrar novos símbolos que 
traduzam ou expressem os signifi cados que elas vão atribuindo às novas 
situações que vão vivendo”. (RODRIGUES; FERNANDES, 2015, p. 331). 

Assim ocorreu com as diversas etnias indígenas brasileiras, não sendo dife-
rente com os Xukuru do Ororubá. 

A invesƟ gação elaborada até aqui acabou por destacar alguns aspectos que 
julgamos relevantes apresentar: (1) é preciso superar a imagem pré-histórica, 
atrasada e anacrônica e situar os Xukuru – bem como demais etnias indígenas 
brasileiras -  na contemporaneidade; (2) reaprender a olhar o mundo, tempos, 
espaços superando o cartesianismo, a lógica linear e progressista; (3) desapegar-
-se do inventário estruturalista, no qual os índios são focalizados nas limitações 
ơ picas de um sarcófago de museu; (4) superar as ideias correntes de sincreƟ smos, 
hibridismos e culturalismos de encontros cordiais entre culturas, que na realidade 
submetem a ordem de mundo dos povos tradicionais a uma situação transeun-
te para se subordinar à cultura envolvente e suas estratégias colonialistas, sob 
riscos de desaparecer por completo diante de uma outra ordem dominante; (5) 
tentar ouvir/ver os sujeitos nas estratégias, resistências e sobrevivências que suas 
trajetórias sociais e culturais construíram; (6) relaƟ vizar o sagrado, cosmovisões, 
fi losofi as, produção e técnicas no papel de cada cultura humana, seja emergente 
ou envolvente como sendo uma só coisa, mas realidades socioculturais múlƟ plas 
e em permanente (re)construção. 

O que estudamos e compreendemos, a parƟ r da pesquisa elaborada, nos 
permite afi rmar que as idenƟ dades emergentes não são fabricadas por intelectuais 
em gabinetes ou aƟ vistas políƟ cos-parƟ dários; mas, antes de tudo, são uma cons-
trução coleƟ va e transitam entre contextos socioculturais diversos, respondendo 
em senƟ mentos opostos de busca pelo parentesco no mundo ancestral e revolta 
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com mundo branco dominante/envolvente que comprime e sujeita seus corpos, 
seus territórios e suas práƟ cas culturais. Há, nas sociedades contemporâneas de 
forte passado colonial ainda presente, senƟ mento de inferioridade projetado por 
outras etnias ao lado da desvalorização das culturas e populações originárias, 
visto que estas se encontram em situações de desigualdade frente às elites das 
etnias dominantes e das classes sociais que as integram, pois sua administração e 
responsabilidade jurídico-políƟ ca concernem às etnias dominantes e à burocracia 
do Estado central. Destarte, como pertencem a uma raça disƟ nta da que domina 
o governo nacional e, em geral, não domina a língua nacional ofi cial, os indígenas 
são consideradas inferiores (GONZALEZ CASANOVA, 2006).

As populações indígenas procuram senƟ mentos que as liguem ao passado 
distante, ricos em pertencimento e memórias. Para os posseiros e intrusos, os 
elementos étnicos e culturais são estranhos ou indeterminados como provas 
diretas de indianidade, pois aqueles buscam traços puros de uma idenƟ dade pré-
-colonial, o que acaba por se traduzir em práƟ cas sociais de negação, aviltamento 
territorial, diluição populacional e mesmo dizimação. Os Xukuru do Ororubá são 
víƟ mas de uma ambivalência: Por um lado, suas trajetórias individuais e coleƟ vas, 
sinuosidades, lutas, perdas e vitórias são fundamentais para a construção de uma 
idenƟ dade na contemporaneidade marcada pelas incertezas e incompreensões, 
na busca pela vivência plena de sua cultura  transmutada/construída pelo tempo 
de sua existência e pelo contato com outras culturas índias e não índias, em um 
ambivalente fl uxo entre passado e presente étnico. Contudo, por outro lado, 
a desvalorização e a exploração imposta nesses contatos interétnicos, no qual 
sua cultura encontra-se, de fato, imersa em uma cultura envolvente promotora 
de um colonialismo interno, como entende Gonzaléz Casanova (2006), faz com 
que a própria idenƟ dade índia transite entre o medo, o autoestranhamento e o 
despresơ gio étnico. 

A nós, apresentou-se, pelo iƟ nerário percorrido nesta pesquisa, que a am-
bivalência do povo Xukuru da Serra do Ororubá, em Pesqueira, é uma da estra-
tégias de luta, dentre muitas, uma orientação étnica, em busca da manutenção 
e ampliação de seus direitos e garanƟ as consƟ tucionais e sociais, na superação 
do estereóƟ pos discriminatórios dos discursos e práƟ cas do colonialismo interno 
da cultura não índia envolvente. Estratégia, reforçamos, idenƟ tária, étnica, pois 
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os Xukuru têm procurado lidar com a ambivalência de mundos confl ituosos e 
fragmentados que os têm historicamente cercados e entenderem o que é e quais 
são os efeitos da colonialidade interna na vida deles, tentando permanentemente 
reforçar o enraizamento cultural e socioafeƟ vo das muitas vozes alƟ vas interiores, 
que, em úlƟ ma análise, os defi nem.
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